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CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E
PROCESSUAL CIVIL –  Apelação Cível –
Ação  de  cobrança  –  Servidor  temporário
municipal  –  Contrato  de  prestação  de
serviço  –  Exceção  ao  princípio  da
acessibilidade  dos  cargos  públicos
mediante concurso público – Art. 37,IX da
CF  –  Pretensão  às  verbas  salariais  –
Pleitos sociais –   Férias e décimo terceiro
salário –  Procedência  na  origem  –
Irresignação –  Contrato  nulo  –
Impossibilidade de pagamento –  Reforma
da sentença – Provimento.

–  A  respeito  dos  direitos  dos  servidores
contratados  pela  Administração  Pública
sem  observância  ao  art.37,  II,  da
Constituição  Federal,  o  Supremo  Tribunal
Federal,  após  reconhecer  a  repercussão
geral da matéria, decidiu que tais servidores
fazem  jus  apenas  ao  percebimento  dos
salários referentes aos dias trabalhados e
ao depósito do FGTS.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos da apelação cível em que figuram como partes as acima mencionadas.



A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento ao recurso apelatório, nos termos do voto do relator e de súmula
de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O 

Trata-se  de Apelação  Cível oriunda da
sentença prolatada pelo MM. Juiz  de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca da Capital na “ação ordinária de cobrança”, ajuizada por JEANE
ROCHA DA SILVA face o MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA.

Na exordial,  sustentou  a promovente,  que
prestou serviços à edilidade ré no período de outubro de 2000 a dezembro de
2011, através de contrato temporário de trabalho. 

Requereu  o  pagamento  referente  ao
décimo terceiro salário vencido e às férias vencidas referente a todo período
trabalhado.

                                                     Prolatada a sentença (fls. 46/53), na qual o
juízo  de  primeiro  grau  julgou  procedente  a  demanda  em  sua  totalidade,
determinou o pagamento à autora do décimo terceiro salário e terço de férias,
referente ao quinquênio anterior ao ajuizamento da ação.

Inconformado, o Município de João Pessoa
apresentou recurso de apelação às fls. 55/62, sustentando, em síntese, que
se o contrato é nulo  “em decorrência da ausência de concurso público no
âmbito da Administração Indireta, não há obrigação de haver pagamento de
parcelas de 13º e férias”.

Instada  a  se  manifestar  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  proferiu  parecer  (fl.  71),  opinando pelo
prosseguimento da remessa, sem manifestação de mérito, porquanto ausente
interesse público.

É o que tenho a relatar.

V O T O

O tema central da demanda recai sobre a
cobrança  de  verbas  rescisórias não  percebidas  pela autora/recorrida, que
prestou serviços para a Edilidade ré por um período superior ao estabelecido
em lei para os casos de dispensa da aprovação em concurso público.



Pois bem. É cediço que a contratação por
prazo determinado é uma exceção ao princípio da acessibilidade dos cargos
públicos mediante concurso público de provas ou provas e títulos.  Matéria
tratada no art. 37, IX, da CF, que passamos a transcrever:

Art.  37.  A administração  pública  direta  e  indireta  de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de
legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência e, também, ao seguinte:
IX -  a  lei  estabelecerá  os  casos  de  contratação  por
tempo  determinado  para  atender  a  necessidade
temporária de excepcional interesse público;

Esta  forma  de  ingresso  nos  quadros
públicos  foi  criada  para  satisfazer  as  necessidades  temporárias  de
excepcional  interesse  público,  situações  de  anormalidades  em  regra
incompatíveis com a demora do procedimento do concurso. São hipóteses em
que as contingências implicam na satisfação imediata e temporária, mediante
admissões provisórias de caráter precário.

No  caso  em  apreço,  observa-se  que  a
contratação da recorrida junto  à Edilidade é nula,  porquanto  não fora para
necessidade  temporária  nem  por  excepcional  interesse  público,  tampouco
através de investidura em concurso público por não haver quaisquer provas
colacionadas aos autos que comprovem o contrário.

Assim,  a  autora/apelada não  faz  jus  ao
recebimento  das férias  e do  décimo terceiro salário, isso porque o Supremo
Tribunal Federal, no que diz respeito aos direitos dos servidores contratados
pela Administração Pública sem prévia aprovação em concurso público, após
reconhecer  a  repercussão geral  da  matéria,  decidiu  que  tais  contratações
irregulares não geram quaisquer vínculos jurídicos válidos, a não ser o direito
ao percebimento dos salários referentes aos dias trabalhados e ao depósito
FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Nesse sentido:

“CONSTITUCIONAL E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO
DE PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:
PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E
LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -
REPERCUSSÃO  GERAL).  INEXIGIBILIDADE  DE
OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A  TÍTULO
INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme  reiteradamente
afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição
de 1988 reprova severamente as contratações de pessoal
pela  Administração  Pública  sem  a  observância  das
normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia



aprovação  em  concurso  público,  cominando  a  sua
nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade  responsável
(CF, art.  37,  § 2º).  2. No que se refere a empregados,
essas  contratações  ilegítimas  não  geram  quaisquer
efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção
dos  salários  referentes  ao  período  trabalhado  e,  nos
termos do art.  19-A da Lei  8.036/90,  ao levantamento
dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo  de  Serviço  -  FGTS.  3.  Recurso  extraordinário
desprovido.  (RE  705140,  Relator(a):  Min.  TEORI
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  28/08/2014,
ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -
MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05- 11-
2014)”. 

Na mesma linha,  segue  a  Jurisprudência
dominante dos Tribunais Superiores:

"RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO
ADMINISTRATIVO.  CONTRATO  NULO.  EFEITOS.
RECOLHIMENTO DO FGTS. ARTIGO 19-A DA LEI
Nº  8.036/90.  CONSTITUCIONALIDADE.  1.  É
constitucional  o  art.  19-A da  Lei  nº  8.036/90,  o  qual
dispõe ser  devido o depósito do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo contrato
com a  Administração  Pública  seja  declarado  nulo  por
ausência de prévia aprovação em concurso público, desde
que mantido o seu direito ao salário. 2. Mesmo quando
reconhecida  a  nulidade  da  contratação  do  empregado
público,  nos  termos  do  art.  37,  §  2º,  da  Constituição
Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do
FGTS  quando  reconhecido  ser  devido  o  salário  pelos
serviços prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se
nega provimento.”  (RE  596478,  Relª  Min.  ELLEN
GRACIE, Relator (a) p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  13/06/2012,  DJe-040
DIVULG 28-02-2013 PUBLIC 01-03-2013). 

Esta  Egrégia  Côrte  de  Justiça  também
segue essa linha de entendimento, vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA DE
VERBAS  SALARIAIS  ¿  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA  ¿  VÍNCULO  DEMONSTRADO
POR  MEIO  DE  CONTRATO  E  CONTRACHEQUE
¿ NULIDADE DA CONTRATAÇÃO POR AUSÊNCIA
DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO  -
PRECEDENTE  DO  STF  JULGADO  SOB  A
SISTEMÁTICA  DA  REPERCUSSÃO  GERAL  -  RE
705.140/RS  ¿  DIREITO  AOS  SALÁRIOS  E
DEPÓSITOS  DE  FGTS  OBSERVADO  O  PERÍODO
TRABALHADO  E  NÃO  PRESCRITO  ¿  CASO
CONCRETO  ¿  AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  DE
PAGAMENTO  DE  SALÁRIO  ¿  FGTS  SOMENTE
REQUERIDO EM APELO ¿ INOVAÇÃO RECURSAL -



SEGUIMENTO  NEGADO,  COM  APLICAÇÃO  DO
ART. 557 DO CPC/1973. É nula a admissão de servidor
sem a prévia aprovação em concurso público, para função
cujo  exercício  se  prolongou  ao  longo  de  anos,
descaracterizando a justificativa de excepcional interesse
público  (art.  37,  IX,  CF)  exposta  na  contratação.
Consoante orientação proclamada pelo STF, em sede de
repercussão  geral  (RE  705.140/RS), a  contratação
declarada nula não gera quaisquer efeitos jurídicos, a não
ser  o  pagamento  do  saldo  de  salários  pelo  período
laborado e dos valores correspondentes aos depósitos de
FGTS.  Não  requeridas  a  tempo  e  modo  oportunos  as
únicas duas verbas devidas em casos tais, não há como
reformar a sentença que julgou improcedentes os pedidos
autorais.  (TJPB  -  Acórdão/Decisão  Do  Processo  Nº
00006698620138150751,  -  Não  Possui  -,  Relator  Desa
Maria  De Fatima Moraes  B Cavalcanti  ,  J.  Em 29-01-
2016 )

E:

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA DE  COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DO
ENTE  ESTATAL.  SERVIDOR  CONTRATADO  SEM
CONCURSO  PÚBLICO.  NULIDADE  DA
CONTRATAÇÃO.  MATÉRIA  DECIDIDA  PELO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  EM  SEDE  DE
REPERCUSSÃO  GERAL.  PERCEBIMENTO  DAS
FÉRIAS  E  DO  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO.
DESCABIMENTO.  SENTENÇA  REFORMADA
NESTE PONTO. Percepção apenas do depósito do fundo
de  garanta  por  tempo  de  serviço.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. - A respeito dos direitos
dos  servidores  contratados  pela  Administração  Pública
sem observância ao art. 37, II, da Constituição Federal, o
Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão
geral  da matéria,  decidiu que tais  servidores fazem jus
apenas ao percebimento dos salários referentes aos dias
trabalhados  e  ao  depósito  do  FGTS.  -  Considerando o
julgamento do Recurso Extraordinário nº 705.140/RS, em
sede de repercussão geral, com fundamento no art. 543-B,
§ 3º,  do Código de Processo Civil,  e no art.  2º,  III,  da
Resolução nº 27/2011, do Tribunal de Justiça da Paraíba,
deve  ser  exercido  o  juízo  de  retratação  para  prover
parcialmente  o  agravo  interno,  a  fim  de  afastar  a
condenação  do  ente  estatal  ao  pagamento  do  décimo
terceiro e férias, acrescidas do terço constitucional.  - O
art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, permite ao
relator,  de  forma  isolada,  dar  provimento  a  recurso,
conferindo  à  parte  prestação  jurisdicional  equivalente
(TJPB  -  Acórdão/Decisão  Do  Processo  Nº
00009308420138152001,  -  Não  Possui  -,  Relator
Des Frederico Martinho Da Nobrega Coutinho , J.
Em 11-01-2016) 



Com efeito,  diante  do  reconhecimento  da
nulidade do contrato por inobservância ao art. 37, II, da Constituição Federal,
a promovente não possui direito ao percebimento das verbas pretendidas.

D I S P O S I T I V O 

Por  tais  razões, DOU  PROVIMENTO  ao
APELO, para julgar improcedente os pedidos formulados na inicial.

Ante  a  nova  solução  dada  à  demanda,
deve-se aplicar a inversão dos ônus sucumbenciais, com a condenação da
demandante  em  custas  processuais  e  de  honorários  de  sucumbência  no
patamar  de 10% (dez  por  cento)  do  valor  da  causa (Art.  20,  §  3º,  CPC),
observada, contudo, a suspensão do art. 12, da Lei nº 1.060/50.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 10 de maio de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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